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AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DA SECRETARIA DE 

AVIAÇÃO CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA – SAC-PR. 

 
 
 
Ref.: Concorrência n° 01/2012 – Consultoria para a realização de diagnósticos e análise prospectiva 
para a formação e capacitação de mão-de-obra para o setor aéreo civil, o acompanhamento da 
implementação de medidas de aplicação imediata, decorrentes de ações oportunas, que gerem 
resultados positivos e de impacto para o setor aéreo civil (ganhos rápidos) e a proposição de subsídios 
para a formulação, pela Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República, de um programa 
nacional permanente de formação e capacitação de recursos humanos para a aviação civil brasileira. 

 

 

CONSÓRCIO SAC-PR, formado pelas empresas Deloitte Brasil, Deloitte Espanha e Fundação Atech, sob a 

liderança da primeira e com sede na Rua José Guerra, 626, térreo, Chácara Santo Antonio, na Capital do 

Estado de São Paulo, neste ato representado por sua Procuradora que esta subscreve, vem, respeitosa e 

tempestivamente à presença de V. Sas., com fulcro no artigo 109 da Lei nº 8.666/93, bem como no item 

22 do Edital, apresentar as presentes 

 

CONTRARRAZÕES DE RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

interposto pela Licitante Ernst & Young Terco Assessoria Empresarial Ltda., pelos motivos de fato e de 

direito a seguir expostos, requerendo a essa r. Comissão Especial de Licitação sejam as presentes 

Contrarrazões de Recurso recebidas e processadas regularmente. 

 

Termos em que, 

pede deferimento. 

São Paulo, 15 de janeiro de 2013. 

 

 

CONSÓRCIO SAC-PR 

Alessandra Bigotte Donato - Procuradora 
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AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DA SECRETARIA DE 

AVIAÇÃO CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA – SAC-PR. 

 

 

 

Recorrente: Ernst & Young Terco Assessoria Empresarial Ltda. 

Recorrido: Consórcio SAC-PR 

 

 

 

DAS RAZÕES QUE ENSEJAM O PRESENTE RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

 

1 – DA TEMPESTIVIDADE 

 

 

O Consórcio SAC-PR foi notificado da interposição de Recurso Administrativo por parte da Recorrente no 

processo da Concorrência nº 01/2012, o que ocorreu através da publicação no site da Secretaria de 

Aviação Civil da Presidência da República, no dia 14 de janeiro de 2013. 

  

Nestes termos, segundo disciplina o artigo 109, da Lei nº 8.666/93, o prazo para a apresentação de 

Contrarrazões faz-se tempestivo, tendo como termo inicial o dia útil seguinte ao da ciência, dia 15 de 

janeiro de 2013, e termo final, o dia 21 de janeiro de 2013. 

 

 

2 – DA TOTAL IMPROPRIEDADE DOS ARGUMENTOS TRAZIDOS PELA RECORRENTE CONTRA O 

CONSÓRCIO SAC-PR 

 

 

Inconformada diante de sua inabilitação e com o firme propósito de macular a seriedade da 

documentação apresentada pelo Consórcio SAC-PR e da análise procedida por essa r. Comissão Especial 

de Licitação, a Recorrente trouxe em sua peça recursal diversos argumentos, jurisprudência e legislação 

que, conforme será demonstrado a seguir, não se aplicam de forma alguma ao caso do Recorrente.  
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Isto porque, sendo a empresa Ernst & Young uma empresa de consultoria que atua no mesmo mercado 

das empresas que compõem o Consórcio SAC-PR, ela tem pleno conhecimento de que o decreto de 

autorização de funcionamento de empresa estrangeira no país não é elemento limitador para a 

participação de empresas estrangeiras em licitações no Brasil, exatamente porque é pacifico o 

entendimento de que o decreto somente é exigível para aquelas empresas que aqui pretendam exercer 

atividades empresariais cotidianas ou participar de projetos cujo objeto requeira de forma expressa essa 

necessidade. 

 

Neste sentido, como já salientado oportunamente no Recurso Administrativo apresentado pelo Consórcio 

SAC-PR, tanto o subitem 5.2.1.4 do Edital, como o artigo 28, inciso V da Lei nº 8.666/93 e o artigo 1.134 

do Código Civil, utilizados pela Recorrente para sustentar seus argumentos, obrigam apenas e tão 

somente as empresas que pretendam ou devam funcionar no país, seja em razão do objeto do contrato 

ou pelo desejo de se estabelecerem no país. 

 

Apenas para que fique clara essa afirmação e com vistas a evitar a reprise dos argumentos já 

apresentados em sede do recurso oportunamente protocolado, vejamos, com destaque, a letra dos 

dispositivos supramencionados, o que afasta por completo a interpretação tendenciosa da Recorrente: 

 

“5.2.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA  
(…)  
5.2.1.4 - Decreto de autorização, em se tratando de 
empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir.” (grifo nosso) 
 
“Art. 28.  A documentação relativa à habilitação 
jurídica, conforme o caso, consistirá em: 
(...) 
V - decreto de autorização, em se tratando de empresa 
ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e 
ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir”.(grifo nosso) 
 
“Art. 1.134. A sociedade estrangeira, qualquer que seja 
o seu objeto, não pode, sem autorização do Poder 
Executivo, funcionar no País, ainda que por 
estabelecimentos subordinados, podendo, todavia, 
ressalvados os casos expressos em lei, ser acionista de 
sociedade anônima brasileira.” (grifo nosso) 
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Como visto, os três dispositivos são inquestionáveis ao determinar que a necessidade de autorização do 

Poder Executivo, concretizada pelo Decreto de Autorização, está apenas vinculada ao preenchimento de 

duas condições, quais sejam: a intenção de funcionar no país de forma cotidiana e a exigência expressa 

da natureza do objeto contratual. Logo, se a empresa estrangeira não se enquadrar em nenhuma dessas 

condições, claro é que para ela, não há a possibilidade de aplicabilidade de tais dispositivos. 

 

Assim, tendo em vista que a atividade objeto da Concorrência nº 01/2012 não exige de forma expressa o 

funcionamento da empresa estrangeira no Brasil e que a empresa Deloitte Espanha não tem a pretensão 

de se estabelecer no país para a execução de serviços cotidianos, mas sim possui o objetivo definido de 

executar a parte que lhe cabe no objeto do presente Edital, de forma estanque (com prazo de início e fim) 

e sob a representação da Deloitte Brasil, revela-se totalmente descabida a alegação da Recorrente de que 

a mesma tenha descumprido uma exigência a qual inquestionavelmente não estava adstrita. 

 

Dando sequência a sua argumentação, a Recorrente trouxe à tona a doutrina do mestre Marçal Justen 

Filho, manipulando os ensinamentos de forma a tentar reforçar seu ponto de vista equivocado. 

 

Ora, uma vez que os dispositivos utilizados pela empresa Ernst & Young para atacar a documentação do 

Consórcio SAC-PR não são a ele aplicáveis, fica claro perceber que a menção da Recorrente aos 

comentários do doutrinador sobre esses dispositivos também não merece atenção dessa r. Comissão 

Especial de Licitação, já que nada acrescentam para a solução da questão ora sob análise. 

 

Não contente, para continuar desorientando essa r. Comissão Especial de Licitação, a Recorrente fez 

ainda menção a um julgado do E. Superior Tribunal de Justiça, cuja leitura do inteiro teor do acórdão 

revela a total inadequação do quanto decidido com a situação da empresa Deloitte Espanha. Senão 

vejamos. 

 

O Acórdão trazido pela empresa Ernst & Young em sua peça recursal, versa sobre a seguinte questão 

jurídica: 

 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. LICITAÇÃO. EMPRESA  
ESTRANGEIRA.  EXIGÊNCIA DE AUTENTICAÇÃO EM 
CONSULADO. INTELIGÊNCIA DO ART. 28, V, DA LEI 
8.666/93.  AFERIÇÃO DA ISONOMIA ENTRE 
CONCORRENTES.  TRIBUNAL DE ORIGEM DECIDIU A 
LIDE COM BASE NO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO.  
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO. 
(...) 
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Alega o agravante que "a empresa SAFEGE apresentou 
sua documentação traduzida para o Português sem a 
chancela do Consulado brasileiro; apresentou, todavia, 
um convênio entre o Brasil e a França onde se 
reconhece a regularidade de tais documentos sem a 
necessidade de chancela do Consulado. (fls. 450 e 
451)”.  

 

O cerne desta decisão é unicamente a questão de “exigência de autenticação em consulado”, ou seja, no 

bojo do acórdão não é discutido o cabimento ou não da exigência de decreto de autorização para 

empresas estrangeiras, mas sim, partindo-se do princípio de que para o caso da empresa ali tratada era 

exigível o decreto de autorização, o mesmo deveria ter sido devidamente consularizado. 

 

Não é demais destacar que a utilização de julgados com palavras ou artigos semelhantes aos procurados, 

não garante que a decisão possua alguma equivalência com o caso analisado. Assim, usar um julgado que 

não guarda qualquer relação lógica com a situação ventilada, além de não se configurar como argumento 

sólido, equivale a sua não apresentação. 

 

Como visto, novamente a empresa Ernst & Young se fez valer de estratégias equivocadas para tentar 

defender um ponto de vista que certamente ela mesma não acredita. Ora, se seu argumento fosse 

amparado mesmo pela Lei, doutrina e jurisprudência, a Recorrente naturalmente teria um rol inequívoco 

e inquestionável de citações para reforçar seu posicionamento. Infelizmente esse não é definitivamente o 

seu caso! 

 

Em mais uma tentativa sem sucesso, a Recorrente colocou à prova a veracidade das informações 

prestadas pelo Consórcio SAC-PR acerca dos documentos de habilitação que não são aplicáveis à empresa 

Deloitte Espanha, em razão das peculiaridades jurídicas desse país. Mais do que isso, a Recorrente 

colocou à prova a própria avaliação feita por essa r. Comissão Especial de Licitação, insinuando que não 

foi feita a devida conferência dos documentos apresentados em contraposição entre a legislação 

espanhola e a brasileira. 

 

A despeito da falta absoluta de coerência das alegações tecidas pela licitante Ernst & Young sobre 

supostas falhas na documentação de regularidade da empresa Deloitte Espanha, serão demonstrados a 

seguir os motivos de fato e de direito que afastam por completo a veracidade dos questionamentos 

levantados pela Recorrente. 
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Com relação à dúvida levantada pela Recorrente acerca do Balanço Patrimonial apresentado pela Deloitte 

Espanha, é necessário esclarecer que a legislação societária e contábil da Espanha, especificamente no 

artigo 125 do Decreto Real 1784/1996, de 19 de Julho, relativo ao Regulamento de Registro do Comércio 

da Espanha, afirma que o Estatuto de cada Corporação irá definir o fechamento específico do seu ano 

fiscal, portanto, a legislação espanhola não exige que o encerramento das contas anuais tenha que ser 

necessariamente em 31 de dezembro de cada ano. 

 

Além disso, o artigo 26 - "Exercício Financeiro" – Corporations Act - prevê que, na ausência de disposição 

legal específica, o exercício fiscal de qualquer empresa termina em 31 de dezembro de cada ano. Por 

conseguinte, se o Estatuto Social da Companhia estabelece que o ano fiscal termina em data diferente de 

31 de dezembro, esta será a data válida para o encerramento das contas anuais da Companhia. Em 

resumo, a data de encerramento do ano fiscal da Deloitte Espanha é compatível com a regulamentação 

espanhola aplicável. 

 

A legislacão espanhola fixa um calendário de etapas, tendo em vista a apresentação das contas anuais, 

que basicamente se resume a: 

1. Um prazo para aprovação das contas anuais pela  Junta Ordinaria de Accionistas/Consejo de 

Administración; 

2. Um prazo para a formulação e aprovação das contas;  

3. Um prazo para seu depósito legal no Registro Mercantil da sede da entidade jurídica;  

4. Um prazo para que o Registro Mercantil estude e aprove o registro formal das contas. Este prazo pode 

chegar a ser de até no máximo 3 meses. O Registro Mercantil passado este prazo emite uma 

Certificação de Registro das contas anuais, portanto, até ser obtida tal certificação e enquanto não 

forem arquivadas as contas anuais, estas não são válidas contra terceiros e não são legalmente 

admissíveis em concursos públicos na Espanha. 

O fundamento legal de legalização das contas anuais das sociedades mercantis, o mesmo pode ser obtido 

no Real Decreto Legislativo 1/2010, de 02 de julho de 2010, pelo qual se aprova a Lei de Sociedades de 

Capital: 

 

Artigo relevante 
Data limite frente à data de 

encerramento do ano fiscal da 
Deloitte Espanha 

Artículo 164 Junta ordinária 
1. La junta general ordinaria, previamente convocada al efecto, se 
reunirá necesariamente dentro de los seis primeros meses de cada 
ejercicio, para, en su caso, aprobar la gestión social, las cuentas del 
ejercicio anterior y resolver sobre la aplicación del resultado.  
O prazo máximo de aprovação das contas é de no máximo seis 

30 de novembro de 2012 
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meses contados a partir do encerramento do exercício fiscal. 

Artículo 253 Formulación 
1. Los administradores de la sociedad están obligados a formular, en el 
plazo máximo de tres meses contados a partir del cierre del ejercicio 
social, las cuentas anuales, el informe de gestión y la propuesta de 
aplicación del resultado, así como, en su caso, las cuentas y el informe 
de gestión consolidados.  
O prazo máximo para a formulação é de três meses contados a partir 
do encerramento do exercício fiscal. 

31 de agosto de 2012 

Artículo 279 Depósito de las cuentas 
1. Dentro del mes siguiente a la aprobación de las cuentas anuales, los 
administradores de la sociedad presentarán, para su depósito en el 
Registro Mercantil del domicilio social, certificación de los acuerdos de 
la junta de socios de aprobación de dichas cuentas, debidamente 
firmadas, y de aplicación del resultado, así como, en su caso, de las 
cuentas consolidadas, a la que se adjuntará un ejemplar de cada una 
de ellas.  
Los administradores presentarán también, si fuera obligatorio, el 
informe de gestión y el informe del auditor, cuando la sociedad esté 
obligada a auditoría o ésta se hubiera acordado a petición de la 
minoría. 
O prazo para depósito do balanço é de um mês contado da 
aprovação das contas anuais. 

30 de dezembro de 2012 

 
 

Em consideração às datas atuais, as contas do exercício fiscal concluído em 31 de maio de 2012 estão 

sendo analisadas pelo Registro Mercantil e deverão ser aprovadas antes de 31 de março de 2013. 

 

Assim, quanto à alegação de ter a Deloitte Espanha apresentado as contas do exercício social findo em 

31/05/2011, ao invés das contas do exercício findo em 31/05/2012, é de se ressaltar que o Edital exige o 

envio do "Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do Último Exercício Social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem uma boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou Balanços provisórios".  

 

Para a data de apresentação da proposta original (23/11/2012), as contas do exercício findo em 

31/05/2012 ainda estavam em processo de preparação. Como visto, a submissão dessas contas de acordo 

com a lei, conforme solicitado pelo Edital, para o Registro Mercantil de Madrid ocorreu em 21/12/2012 

(dados fornecidos pelo documento "Balanço 2012 patrimonial" em anexo).  

 

Assim, era materialmente impossível a apresentação das contas referentes ao exercício findo em 

31/05/2012, na data da abertura da Concorrência nº 01/2012, uma vez que o Balanço referente a este 

exercício ainda não era exigível. Nestes termos, não resta dúvida de que a empresa Deloitte Espanha 

cumpriu o requisito do subitem 5.2.3.1 do Edital, ou seja, apresentou o Balanço e Demonstrações 
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contábeis referentes ao último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, qual seja, o 

Balanço referente ao exercício de 2011. 

 

Superado este ponto, a Recorrente continua sua série de falsas alegações tentando a qualquer custo criar 

falhas na documentação apresentada pelo Consórcio SAC-PR, para que o mesmo compartilhe da sua 

situação de desatendimento flagrante ao Edital. 

 

Entretanto, assim como os demais argumentos trazidos pela empresa Ernst & Young, não merecem 

prosperar a afirmação de que “a empresa Deloitte Advisory SL (...) assinalou como não aplicáveis certos 

documentos de regularidade fiscal que possuem o equivalente na Espanha, sendo, inclusiva, exigidos pela 

legislação espanhola nos contratos a serem firmados com a Administração Pública”. 

 

Isto porque a Recorrente utiliza para validar seus argumentos o texto do Real Decreto 1098/2001, sem 

qualquer compromisso com a leitura integral do documento e com a correta compreensão das exigências 

nele contidas. 

 

Assim, para sanar qualquer dúvida da Recorrente e reforçar a seriedade da análise procedida por essa r. 

Comissão Especial de Licitação, passaremos a expor pontualmente os motivos pelos quais alguns 

documentos foram validamente considerados como não aplicáveis à Deloitte Espanha.  

 

Por não ser a Deloitte Espanha uma empresa brasileira, ao compilar a documentação administrativa para 

participar da Concorrência nº 01/2012 e com o fim de compatibilizar as necessidades do edital, foi 

estabelecida uma equivalência, naquilo que se mostrou viável, entre os requisitos editalícios e a 

legislação espanhola.  

 

Em particular, para o caso específico do requisito de ausência de dívidas tributárias, é importante analisar 

a exigência do subitem 5.2.2.3 do Edital: 

 
“5.2.2.3 - Comprovação de regularidade para com as 
Fazendas Federal, Estadual/Distrital e Municipal, se for 
o caso, ou outra equivalente, compreendendo os 
seguintes documentos: (...)” (grifo nosso) 

 
Claramente, a parte inicial do requisito presente no subitem supramencionado vincula apenas e tão 

somente as entidades brasileiras, uma vez que a frase “se for o caso, ou outra equivalente” 
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evidentemente foi introduzida para contemplar casos de empresas estrangeiras que não contemplem 

organização política e geográfica nesta forma: “Fazenda Federal, Estadual/Distrital e Municipal”. 

 
Assim, sendo a Secretaria de Aviação Civil um organismo Federal (que na Espanha equivale ao nível de 

Administração Estatal), a regulação espanhola, ou seja, o Real Decreto 1098/2001 citado pela Recorrente, 

em seu artigo 13, parágrafo 1, incisos d) e e), estabelece que: 

 
“Artículo 13. Obligaciones tributarias. 
1. A efectos de lo previsto en el artículo 20, párrafo f), 
de la Ley se considerará que las empresas se 
encuentran al corriente en el cumplimiento de sus 
obligaciones tributarias cuando, en su caso, concurran 
las siguientes circunstancias: 
a)(…) 
d) No tener deudas de naturaleza tributaria con el 
Estado en período ejecutivo o, en el caso de 
contribuyentes contra los que no proceda la utilización 
de la vía apremio, deudas no atendidas en período 
voluntario. 
e) Además, cuando el órgano de contratación 
dependa de una Comunidad Autónoma o de una 
Entidad local, que no tengan deudas de naturaleza 
tributaria con la respectiva Administración autonómica 
o local, en las mismas condiciones fijadas en el párrafo 
d).” (grifo nosso) 

 
Como visto, a normativa espanhola requer a comprovação de inexistência de dívidas tributárias com a 

Administração Estatal espanhola. Assim, pela mesma razão, não resulta exigível nenhum tipo de 

certificado adicional a nível de Comunidade Autônoma ou Local (municipal), dado que a SAC-PR é 

equiparável na Espanha a um órgão administrativo de nível federal.  

 
Logo, o certificado emitido pela Agência Estatal de Administração Tributária, devidamente apresentado 

pelo Consórcio SAC-PR em sua proposta, certifica que a Deloitte Espanha cumpriu com suas obrigações 

tributárias perante o Estado Espanhol, restando comprovada a regularidade fiscal da empresa. 

 

Com relação à alegação da Recorrente de que a Deloitte Espanha deveria ter apresentado comprovação 

de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS importa destacar que o 

certificado requerido foi considerado como não aplicável uma vez que não existe na Espanha nenhum 

fundo com tais propósitos. 

 

Os propósitos do FGTS brasileiro são cobertos pelo estado espanhol através da seguridade social, cuja 

autoridade regulatória é a Tesouraria Geral da Seguridade Social, responsável pelo recolhimento das 
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obrigações empresariais destinadas ao Fundo Estatal dedicado a assegurar todos os encargos sociais 

relativos às obrigações trabalhistas, por exemplo, subsídios de desemprego, pensões de aposentadoria, 

plano de saúde (não só para os empregados, mas para toda a população), etc. 

 

Assim, a Deloitte Espanha apresentou em sua documentação habilitatória o último certificado válido, 

emitido pela Tesouraria Geral da Seguridade Social – CND, constatando que a empresa cumpriu com suas 

obrigações, não apresentando débitos com a seguridade social. 

 

Já no que pertine à apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, tal requisito foi 

considerado como não aplicável uma vez que não existe na Espanha esse tipo específico de certificação. 

Não obstante, todos os débitos relacionados à legislação trabalhista são cobertos pela CND  da 

Seguridade Social oportunamente apresentada.  

 

Assim, o certificado apresentado que trata da ausência de débitos com a seguridade social também está 

apto a fornecer a prova necessária de inexistência de dívidas relacionadas com a Justiça do Trabalho. 

 

Por fim, quanto à certidão negativa de falência, é necessário ressaltar que não existe na Espanha um 

certificado específico para este fim. Nestes termos, o certificado emitido pelo Registrador Mercantil de 

Madrid que certifica em seu primeiro parágrafo que a Deloitte Espanha está registrada no Registro 

Comercial de Madrid, em seu parágrafo segundo estipula que "en la propia hoja no figura inscrita la 

Disolución ni la Liquidación de la Sociedad de la que se certifica, continuando VIGENTE según el Registro", 

o que significa que nenhuma dissolução ou liquidação foi registrada para a DTT Espanha e a entidade 

permanece como uma empresa válida. 

 

Por todo o exposto, restou demonstrado à saciedade que o único objetivo da Recorrente, com seus 

argumentos desconexos e falaciosos, é ganhar tempo e tumultuar o processo ao tentar macular a 

seriedade da documentação apresentada pelo Consórcio SAC-PR, uma vez que no fundo reconhece que 

diferentemente do Recorrido, a empresa Ernst & Young não conseguiu demonstrar a contento o 

cumprimento do principal requisito do Edital que é a sua experiência na execução de serviços 

semelhantes em complexidade e abrangência ao exigido pelo certame, o que só poderia ter ensejado a 

sua inabilitação. 

 

Portanto, como medida de razoabilidade e justiça, toda a argumentação tecida pela Recorrente deve ser 

desconsiderada por essa r. Comissão Especial de Licitação, por se tratar de mero artifício para ludibriar a 
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seriedade com que o processo vem sendo conduzido pela Secretaria de Aviação Civil da Presidência da 

República através de seus membros. 

 

Assim, ratificamos o entendimento esposado no Recurso Administrativo oportunamente protocolizado, 

no sentido de que o Consórcio SAC-PR deve ser habilitado para o certame, uma vez que comprovou o 

pleno atendimento aos requisitos formais e sua excelência e experiência satisfatória no objeto editalício. 

 

 

3 – DA NECESSIDADE DE MANUTENÇÃO DA INABILITAÇÃO DA EMPRESA ERNST & YOUNG TERCO 

 

Antes mesmo de adentrar na discussão das falhas apresentadas na documentação de qualificação da 

empresa Ernst & Young, cumpre ressaltar que os documentos anexados pela Recorrente em seu Recurso 

Administrativo, não têm o condão de alterar a situação de descumprimento em que se encontra, uma vez 

que os documentos além de serem documentos novos que não contaram de sua proposta inicial, tratam-

se de material elaborado pela própria Licitante e sem a devida chancela do cliente, não possuindo assim 

nenhum cunho probatório válido. 

 

Conforme já destacado em Recurso Administrativo, o Consórcio SAC-PR verificou de forma cuidadosa e 

detalhada os atestados de capacidade apresentados pela concorrente Ernst & Young Terco Assessoria 

Empresarial Ltda., e após correspondência com as exigências do subitem 5.2.4.1.1 do Edital, foi 

novamente perceptível que a Recorrente, de fato, não apresentou nenhuma credencial que pudesse 

evidenciar seu conhecimento e capacidade para execução dos serviços objeto do Edital, conforme 

ilustraremos a seguir. 

 

Como pode ser observado, para que as licitantes pudessem comprovar a sua integral experiência quanto 

à execução dos serviços a serem contratados, deveriam apresentar atestados condizentes com a 

prestação dos seguintes serviços: a) Diagnóstico setorial de abrangência nacional; b) Identificação e 

acompanhamento da implementação de ganhos rápidos (quick-wins) para um setor econômico de 

abrangência nacional e c) Experiência em apoio à formulação de programas governamentais na esfera do 

governo federal brasileiro. Contudo, todos os documentos apresentados pela Recorrente, foram 

insuficientes e incapazes de assinalar a sua genuína experiência. 

 

Assim, antes mesmo de discorrer o nosso posicionamento sobre a ineficácia dos atestados destacados 

pela Recorrente, cabe enfatizar alguns entendimentos sobre a abrangência do objeto em questão. 
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Pois bem, é cediço que ao elaborar o Edital, mais especificamente a exigência de comprovação da 

capacidade técnica dos licitantes em serviço semelhante em quantidade e dimensões ao exigido para a 

contratação, a preocupação da Contratante não pode ser outra senão a de aliar essa exigência às 

peculiaridades do objeto da licitação, de forma a garantir que a empresa que será contratada possui 

inequivocamente a experiência necessária para o sucesso da condução do projeto. 

 

Neste sentido, bem salienta Marçal Justen Filho, para quem: 

 

“A determinação dos requisitos de qualificação técnica 

far-se-á caso a caso, em face das circunstâncias e 

peculiaridades do interesse público. Caberá à 

Administração, na fase interna antecedente à própria 

elaboração do ato convocatório, avaliar os requisitos 

necessários, restringindo-se ao estritamente 

indispensável a assegurar um mínimo de segurança 

quanto à idoneidade dos licitantes. (...) O conteúdo e a 

extensão da qualificação técnica dependem 

diretamente do objeto da licitação. Ao definir o objeto 

a ser contratado, a Administração Pública está 

implicitamente delimitando a qualificação técnica que 

deverão apresentar os eventuais interessados em 

participar da licitação”. (Comentários à Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos, 9º edição, São 

Paulo: Dialética, 2002, p. 313/314). 

 

Como visto, não há qualquer possibilidade de se dissociar a exigência de comprovação da qualificação 

técnica das licitantes do objeto da futura contratação. Em outras palavras, é o objeto e suas 

peculiaridades quem delimita os contornos da exigência de comprovação da qualificação técnica. 

 

Partindo dessa premissa, a Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República, ao longo do Edital, do 

Glossário e do Termo de Referência, delimitou com clareza e exatidão ímpar quais os objetivos da 

contratação e a amplitude do objeto contratual, demonstrando, como isso, qual o “tamanho” do projeto 

e, consequentemente, as peculiaridades nele embutidas. 
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Como resultado deste estudo e da preocupação levados a termo pela Contratante, surgiu o sumário das 

experiências que devem ser demonstradas pelas licitantes, qual seja: a) diagnóstico setorial de 

abrangência nacional; b) identificação e acompanhamento da implementação de ganhos rápidos (quick-

wins) para um setor econômico de abrangência nacional; c) experiência em apoio à formulação de 

programas governamentais na esfera do governo federal brasileiro. 

 

Dando destaque às peculiaridades das exigências acima transcritas, vemos que a comprovação de 

qualificação técnica que deveria ter sido cumprida pelas licitantes deveria necessariamente atender aos 

limites abaixo destacados: 

 

“a) diagnóstico setorial de abrangência nacional; b) 

identificação e acompanhamento da implementação 

de ganhos rápidos (quick-wins) para um setor 

econômico de abrangência nacional; c) experiência 

em apoio à formulação de programas governamentais 

na esfera do governo federal brasileiro”. (grifos 

nossos) 

 

A análise detida dos requisitos acima destacados somente nos pode conduzir às seguintes conclusões: a) 

não basta que a licitante comprove sua experiência em projetos de diagnóstico setorial, sem que o 

projeto não tenha envolvido uma abrangência nacional; b) a comprovação de identificação e 

acompanhamento da implementação de ganhos rápidos de nada serve ao presente certame se não tiver 

sido desenvolvida para um setor econômico de abrangência nacional; c) a experiência em apoio à 

formulação de programas governamentais somente é válida para o presente certame, se estiver 

relacionada à esfera do governo federal brasileiro. 

 

Em resumo, as experiências técnicas acima descritas, se aplicadas em um estado ou município, embora 

possam demonstrar que a empresa já desenvolveu projetos similares ao exigido pelo Edital, não 

comprovam, por outro lado, que a empresa possui essa experiência nas dimensões requeridas para o 

projeto. Explicamos. 

 

Sabemos que o Brasil é um país de extrema heterogeneidade, seja física, política, cultural ou 

socioeconômica. Assim, por exemplo, é impossível afirmar que um projeto desenvolvido em um estado 
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como São Paulo, tenha as mesmas implicações que um projeto desenvolvido no Acre. Em outras palavras, 

em razão das peculiaridades regionais do país, não se pode dizer que o projeto desenvolvido em um 

estado seja exatamente coerente para outro, de um município seja aplicável a outro e assim por diante.   

 

Nesta toada, a razão de ser da inclusão dos limitativos “de abrangência nacional”, “na esfera do governo 

federal brasileiro” nos requisitos de comprovação da qualificação técnica das licitantes está intimamente 

ligada à necessidade da Secretaria da Aviação Civil da Presidência da República se cercar da garantia de 

que a licitante vencedora do certame possui além da experiência técnica, a experiência exata na 

dimensão de um projeto elaborado para um país repleto de peculiaridades e diferenças e de um ente, 

como o governo federal, absolutamente diferente dos demais. 

 

Assim, ratificando a discussão tecida no recurso administrativo oportunamente interposto pelo Consórcio 

SAC-PR, será demonstrado a seguir, através da análise pontual dos atestados apresentados pela 

Recorrente, que a empresa Ernst & Young não apresentou nenhum atestado contemplando os limitativos 

“de abrangência nacional”, “na esfera do governo federal brasileiro”, o que equivale a dizer que a 

experiência da licitante não é absolutamente compatível coma expectativa da Secretaria de Aviação Civil. 

Senão vejamos. 

 

O atestado emitido pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento do Espírito Santo, apresentado pela 

Recorrente na página 83 de sua proposta, comprova a elaboração de estudos técnicos, econômicos e 

financeiros que tenham como finalidade dar suporte a possíveis investidores interessados em implantar 

uma fábrica de MDF no Estado do Espírito Santo. 

 

Diante da análise das características do projeto, objetivo, bem como do órgão contratante, pode se 

perceber que o atestado apresentado, não pode ser considerado para fins de comprovação da 

experiência da licitante, por violar o subitem 5.2.4.1.1.  

 

Isto porque, o documento não apresenta nenhuma característica que demonstre que foi feito diagnóstico 

setorial de abrangência nacional, uma vez que o trabalho desenvolvido foi para órgão da esfera estadual 

e os estudos e cenários descritos referem-se a um contexto específico e muito particular que é a 

implantação de uma fábrica de MDF, o que coerentemente não se configura como um setor econômico 

de abrangência nacional. 
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Mais adiante, na página 87 da documentação de habilitação apresentada pela empresa Ernst & Young 

Terco Assessoria Empresarial Ltda., podemos verificar o atestado emitido pela Agência Nacional de 

Aviação Civil, ANAC. Ocorre que, o que se espera é que o projeto desenvolvido tenha ocorrido para um 

setor econômico que tenha abrangência nacional, o que não é retratado neste atestado. Explicamos. 

 

Os serviços descritos no atestado apresentado referem-se inequivocamente a estruturas e processos do 

órgão ANAC, e não um setor econômico como um todo (nesse caso, supostamente, o setor aéreo civil). 

Apenas para ilustrar um pouco melhor o caso em questão, podemos tomar como exemplo um hipotético 

trabalho de consultoria realizado para o Banco Central do Brasil - BACEN. O fato de um serviço de 

consultoria ter sido desenvolvido para o BACEN, não implica necessariamente que o setor bancário como 

um todo se beneficiaria com ganhos rápidos.  

 

Assim, pode se dizer que serviços prestados a um órgão regulador de determinado setor podem ou não 

implicar em ganhos para aquele setor, dependendo do escopo do trabalho, mas não é esse o caso dos 

serviços descritos em atestado apresentado pela concorrente. Tratam-se serviços que visam melhorias 

em processos e estruturas do órgão ANAC , e não do setor aéreo civil como um todo. 

 

A despeito da função primária da ANAC estar associada a regulação de assuntos pertinentes ao setor 

aéreo civil, não podemos nos esquecer que assim como qualquer empresa a ANAC também tem a função 

secundária de administração do órgão.  

 

Pela leitura do atestado apresentado, fica claro que o serviço foi prestado para atender às necessidades 

secundárias da ANAC, ou seja, trazer uma melhora para o órgão sob o ponto de vista administrativo. Essa 

ideia fica clara na leitura dos seguintes trechos: “diagnóstico e mapeamento de processos organizacionais 

visa a vis a estrutura em vigor, objetivando ajustes em sua composição”, “capacitação de pessoas do 

quadro funcional da ANAC indicadas para construir o grupo de sustentabilidade do projeto”.  

 

 Em resumo, se assumíssemos que ganhos identificados no contexto dos serviços apresentados no 

atestado (com foco no órgão, e não no setor aéreo civil) se desdobram invariavelmente como benefícios 

para o setor aéreo, seria incoerente por parte de uma concorrente afirmar que ganhos rápidos 

identificados para uma grande empresa de determinado setor implicasse em ganhos para o setor como 

um todo, por meio de impacto indireto. 
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 Seria desvirtuar a exigência do Edital em prol de interesse próprio, desconsiderando entre outros 

aspectos importantes, que o escopo do trabalho a que se refere essa licitação não se confunde de forma 

alguma com um trabalho, por exemplo, que visa revisar a missão ou a estrutura organizacional da SAC ou 

qualquer serviço de consultoria que tenha como objeto melhoria para o órgão.  

 

Adicionalmente, no Recurso foram apresentados detalhes do trabalho que, ou não constituem 

requerimento de habilitação do Edital (“Planejamento Estratégico da Agência” e “Diagnóstico e 

Modelagem da Estrutura Organizacional da Agência”), ou se tratam de serviços com foco na Agência e 

não em ganhos para o setor como um todo. 

 

Como visto, não subsistem dúvidas quanto à ineficiência do atestado apresentado para comprovação de 

capacidade técnica da empresa Ernst & Young Terco Assessoria Empresarial Ltda.  

 

Ainda em relação aos atestados apresentados, outro ponto que merece destaque é a invalidade do 

atestado emitido pela empresa Federação das Empresas de Transportes de Passageiros do Estado do 

Rio de Janeiro, FETRANSPOR, identificado na página 90 da proposta apresentada pela Recorrente.  

 

Pois bem, parece categórico que a FETRANSPOR se trata de organização que atua na esfera estadual.  

Além disso, se fizermos uma breve pesquisa sobre a organização, em pouquíssimos minutos iremos 

concluir que a FETRANSPOR congrega dez sindicatos de empresas de ônibus responsáveis por transporte 

urbano, interurbano e de turismo e fretamento. Esses sindicatos, por sua vez, reúnem 192 empresas de 

transporte coletivo e 19 de fretamento e turismo, que respondem por 81% do transporte público regular 

no Estado do Rio de Janeiro. Logo, é inquestionável a atuação da federação somente em âmbito estadual.  

 

Adicionalmente, o objeto do contrato restringe-se a serviços que não incluíram diagnósticos setoriais, 

tratando apenas de projeto de EVTE, definição de requerimentos para implantação de sistema de 

informações, gerenciamento de projetos, etc.   

 

É pacífico o entendimento de que o objeto da Concorrência em questão refere-se ao desenvolvimento de 

programa de capacitação em nível nacional, e é nesse sentido que as exigências da SAC – PR em relação 

ao requisito “identificação e acompanhamento de ganhos rápidos (quick wins) para um setor econômico 

de abrangência nacional” refere-se à abrangência nacional. Portanto, os quick wins citados no documento 

apresentado, não podem constituir atendimento ao requerimento do Edital, já que se referem apenas ao 

Estado do Rio de Janeiro. 
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Agregado ainda a todos os motivos acima manifestados, temos o fato de que o projeto não havia sido 

finalizado no momento da assinatura do atestado (“de março/2010 a em Andamento” sic). 

 

Ora, se o Edital exige a comprovação da experiência da licitante na execução de trabalhos semelhantes ao 

escopo do certame, um trabalho que ainda não está finalizado não comprova essa experiência. Note-se 

que antes da conclusão dos serviços não há como se aferir a experiência da empresa na dimensão global 

do serviço, tampouco como comprovar a qualidade de serviços que ainda estão por concluir, restando 

inquestionável a inteira nulidade do atestado apresentado. 

 

Ainda na toada da necessidade de comprovação de execução de serviços para um setor econômico de 

abrangência nacional, encontramos o atestado fornecido pela Usina Açucareira São Manoel. O 

documento encontrado na página 94 revela a execução de serviços de diagnóstico, implantação e 

manutenção de um Centro de Serviços Compartilhados.  

 

Ocorre que, ao analisarmos tanto os serviços prestados, quanto à atuação e essência da Usina, pudemos 

perceber que não existe qualquer relação com as exigências estipuladas no subitem 5.2.4.1.1. Isto porque 

o subitem é bem claro ao dizer da necessidade de comprovação de serviços similares aos do objeto da 

licitação e, exclusivamente de consultoria especializada relativa a diagnóstico setorial de abrangência 

nacional, identificação e acompanhamento da implementação de ganhos rápidos (quick-wins) para um 

setor econômico de abrangência nacional e experiência em apoio à formulação de programas 

governamentais na esfera do governo federal brasileiro e o atestado apresentado não contempla 

nenhuma dessas realidades.  

 

É notável que o serviço foi prestado para a Usina em suas atividades particulares, não tendo sido feito um 

diagnóstico setorial de abrangência nacional, tampouco o trabalho se referiu a um setor econômico de 

abrangência nacional, nem foi formulado um programa governamental na esfera do governo federal 

brasileiro.  

 

Em suma, pode-se perceber que não é necessário nenhum conhecimento específico, análise aprofundada 

ou mesmo maiores explicações, como as trazidas pela Recorrida em seu recurso, para concluir que o 

atestado não atende nem parcialmente os requisitos do Edital. 
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Logo em seguida do atestado emitido pela Usina, podemos localizar na página 97 o atestado da empresa 

Tecon Suape S/A, mais um atestado que não cita diagnósticos de quaisquer tipos, tampouco atende os 

critérios estabelecidos no Edital.  

 

A Recorrente, em seu Recurso Administrativo apresenta uma série de informações irrelevantes, fora do 

contexto da Concorrência, citando ainda a inadequação logística dos portos do Brasil e as agendas do 

Governo Federal, com o objetivo furtivo de associar a suposta importância estratégica do Complexo 

Industrial Portuário do SUAPE aos requerimentos do Edital.  

 

Ora, o Edital é bastante claro ao mencionar “setor econômico de abrangência nacional” o que é bem 

diferente de “empresa privada de determinado setor cuja importância estratégica para um país é 

inegável”, ou “empresa grande cujos benefícios implicariam indiretamente em benefícios para o setor do 

qual faz parte, ou indiretamente para setores associados”.  É inegável que os argumentos apresentados 

são totalmente impróprios. 

 

Em outras palavras, e para que não corramos risco de pecar pela falta de clareza, a empresa Tecon Suape 

S/A não constitui um “setor econômico de abrangência nacional”, pois os serviços prestados pela Ernst & 

Young foram feitos para o caso particular da TECON, não tendo qualquer relação com o fato de que a 

TECON presta serviços para todo o País. Neste caso, é nítido que a Ernst & Young tenta usar a atuação a 

nível nacional da TECON para tentar tornar o seu serviço também de abrangência nacional, o que não faz 

nenhum sentido com as atividades por ela executadas. Ademais, o atestado não cita nem quick wins, e 

nem ganhos rápidos e ainda que se fizesse uma interpretação extensiva dos seus termos seria impossível 

chegar a essa conclusão.  

 

Pode-se concluir então, que a inclusão desse atestado como tentativa de atender aos requerimentos do 

edital, e em especial atender ao requerimento “identificação e acompanhamento de ganhos rápidos 

(quick wins) para um setor econômico de abrangência nacional” é falha e visa tentar induzir uma falsa 

interpretação dos seus termos para configurar o atendimento às exigências do Edital. 

 

Em relação ao atestado emitido pelo Comitê Organizador dos Jogos Olímpicos Rio 2016, localizado na 

página 101 do caderno de Habilitação apresentado pela Recorrente e desprezando-se toda argumentação 

de caráter técnico que se possa discorrer sobre tal atestado, fato é que, de pronto, a própria natureza 

jurídica da entidade já exclui a possibilidade de que um atestado por ela emitido se enquadre nas 
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exigências do Edital, já que além de ser uma empresa privada, estende a sua atuação apenas no Estado 

do Rio de Janeiro.  

 

Além disso, o atestado não traz qualquer analogia com as exigências do subitem 5.2.4.1.1, pois não cita 

diagnósticos, ganhos rápidos, nem mesmo apoio à formulação de programas governamentais na esfera 

do governo federal brasileiro. 

 

Diante das falhas insuperáveis supramencionadas, outra não poderia ter sido a decisão dessa r. Comissão 

Especial de Licitação senão de desconsiderar o atestado do Rio 2016. 

 

Quanto aos dois atestados do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, não 

seria necessário prosseguir muito na leitura dos mesmos para logo perceber que os serviços sequer se 

relacionam com o objeto da licitação em questão. Senão vejamos. 

 

A credencial apresentada na página 107, trata de estudo regional específico visando “viabilizar o Sistema 

Logístico entre portos no Sul/Sudeste do Brasil e portos no Chile”. Ou seja, são serviços de avaliação 

técnica, econômico-financeira e jurídica regulatória que além de não caracterizar abrangência nacional, 

também não fazem relação com o objeto licitado. 

 

Já o atestado do mesmo cliente, incluído na página 108, ilustra a execução de serviços prestados num 

contexto local (Aeroporto Internacional de São Gonçalo do Amarante, no Estado do Rio Grande o Norte), 

sem citação de diagnósticos setoriais de quaisquer tipos. 

 

Ainda em relação aos atestados do BNDES, outro ponto de suma importância e que merece destaque é 

que apesar de o Banco atuar no País como um todo e ter por objetivo apoiar empreendimentos que 

contribuam para o desenvolvimento do Brasil, os serviços por ele atestados, não tiveram abrangência 

nacional, pois se trataram de localidades e regiões específicas. 

 

Assim, convém destacar que os atestados apresentados não comprovaram aptidão técnica suficiente que 

pudesse transmitir a segurança necessária à SAC – PR quanto à experiência satisfatória da licitante. 

 

Fechando a sequência de atestados apresentados para comprovação da Qualificação Técnica da empresa 

Ernst & Young Terco Assessoria Empresarial, temos dois atestados do Ministério da Pesca e da 

Aquicultura.  

http://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil
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Em relação ao atestado constante da página 111, no que tange ao serviço prestado, é nítido que se trata 

de serviço local, pois foi feito estudo de mercado, planejamento de investimentos e desenvolvimento de 

modelo de gestão para implantação e/ou reforma de infraestruturas de apoio à cadeia produtiva da 

pesca no litoral do Estado do Paraná, projeto que não pode ser considerado de abrangência nacional por 

se tratar da pesca no litoral de um único Estado. Não seria correto considerar como projeto de 

abrangência nacional, um projeto tão específico e com particularidades únicas de um Estado. 

 

Ainda sobre o cliente Ministério da Pesca e da Aquicultura, pode-se dizer o atestado apresentado na 

página 112, não está relacionado a um diagnóstico de abrangência nacional. Conforme citado no próprio 

atestado, trata-se de “estudo de caracterização de cadeia produtiva da pesca do litoral sul do Espírito 

Santo e desenvolvimento de estudo de viabilidade técnica, econômica e ambiental para a implantação de 

estruturas pesqueiras na região de Itapemirim/ES”, ou seja, não tem abrangência nacional. 

 

Conforme foi elucidado acima, os dois atestados apresentados, também, não comprovam a experiência 

na execução de serviços semelhantes ao objeto do certame, tampouco tem as características compatíveis 

estabelecidas no Projeto Básico, Anexo “A” do Edital, motivo pelo qual deverão ser desconsiderados para 

fins de cumprimento do subitem 5.2.4.1.1. 

   

Sendo assim, como pode ser visto em toda exaustiva argumentação acima trazida pela Recorrida em suas 

Contrarrazões, não resta dúvida de que a empresa Ernst & Young Terco Assessoria Empresarial Ltda. não 

comprovou satisfatoriamente sua experiência na prestação de serviços semelhantes em características e 

dimensões exigidas pelo escopo do Edital. Não somente por ter descumprido as exigências requeridas 

pela alínea “b” do subitem 5.2.4.1.1, mas sim por ter evidenciado integral carência quanto ao 

cumprimento do subitem 5.2.4.1.1 em sua totalidade. 

 

Neste sentido,  

 

“Em face da atual sistemática, não se pode sequer 

admitir a formulação de propostas por parte de quem 

não dispuser de condições técnicas de executar a 

prestação”. (Comentários à Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos, 9º edição, São Paulo: 

Dialética, 2002, p. 313) 
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Por essa razão, é imperioso que essa r. Comissão Especial de Licitação mantenha seu pontual 

entendimento em inabilitar a Recorrente uma vez que, conforme se demonstrou à saciedade, 

diferentemente do ocorrido com o Consórcio SAC-PR, a licitante Ernst & Young não possui documentação 

hábil a comprovar sua experiência naquilo que é o maior objetivo do certâmen, que é a execução dos 

serviços requeridos pela SAC-PR. 

 

 

4 – DA CONCLUSÃO E DO PEDIDO 

 

 

Com o devido respeito à Recorrente, não há qualquer possibilidade de que essa r. Comissão Especial de 

Licitação aprecie o mérito do recurso interposto pela licitante Ernst & Young Terco Assessoria Empresarial 

Ltda., uma vez que não há qualquer resquício de plausibilidade nas alegações por ela formuladas, 

tampouco relação estrita entre os argumentos apresentados e a realidade da documentação apresentada 

pelo Consórcio SAC-PR e pela própria Recorrente.  

 

Assim, restou demonstrado à saciedade pelos motivos de fato e de direito apresentados que os 

argumentos e insinuações trazidos pela Recorrente são apenas destinados a atacar gratuitamente a 

seriedade da proposta apresentada pelo Consórcio SAC-PR, que cumpriu com exatidão todos os 

requisitos editalícios, não apresentando, portanto, qualquer apoio na razoabilidade ou mesmo numa boa 

interpretação da letra editalícia, doutrina, jurisprudência e da lei brasileira e espanhola. 

 

Ademais, as explicações e documentações utilizadas pela Recorrente para tentar mascarar a falta de 

comprovação da experiência da empresa na prestação de serviços semelhantes em quantidade e 

qualidade ao objeto do Edital, não tiveram o condão de afastar o total descumprimento do requisito 

editalício mais importante que é a qualificação técnica satisfatória, logo não há qualquer plausibilidade 

no pedido de reforma da decisão de inabilitação da empresa Ernst & Young. 

 

Por fim, e com base no que foi aduzido, conclui-se que os argumentos tecidos no recurso interposto pela 

licitante Ernst & Young Terco Assessoria Empresarial Ltda., não têm razão de subsistir e por isso a ele 

deve ser NEGADO conhecimento e consequente provimento, sendo mantida a inabilitação da Recorrente 

e a necessidade de revisão por parte dessa r. Comissão Especial de Licitação da inabilitação do Consórcio 

SAC-PR, por ser medida da mais inteira Justiça! 
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Termos em que, pede deferimento. 

 

São Paulo, 15 de janeiro de 2013. 

 

 

CONSÓRCIO SAC-PR 

Alessandra Bigotte Donato – Procuradora 
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